
 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
Casa de Epitácio Pessoa 

Gabinete do Dep. João Bosco Carneiro Júnior 
 

PROJETO DE LEI Nº ___________________/2024 

(Do Dep. João Bosco Carneiro Júnior) 
 

Reconhece a Associação Comunitária 
pelo Desenvolvimento Sustentável do 
Cidade Verde e Adjacências - 
ACDSCV, como instituição de utilidade 
pública. 

 

  Art. 1° Fica reconhecida como de Utilidade Pública Associação Comunitária 
pelo Desenvolvimento Sustentável do Cidade Verde e Adjacências - ACDSCV, inscrita 
no CNPJ sob nº 26.263.761/0001-20 e sediada na Rua Cidade de Cajazeiras, nº 231, 
Loteamento Cidade Verde, Bairro das Industrias João Pessoa/PB. CEP 58083-502. 

  Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

As associações são consideradas, por força legal, como entidades destinadas a 

fins não econômicos (art. 44, I, e 53, caput, do Código Civil)1. A razão para tanto é simples: 

seu fim não é gerar ou fazer circular riqueza material, mas, sim, o de realizar uma vontade 

comum2.  

Frequentemente, o objetivo de uma associação é o aperfeiçoamento do ser 

humano, tornando-o apto a atingir suas potencialidades e a usufruir de uma vida plena. Por 

esse motivo, a Lei Estadual nº 6.324, de 08 de julho de 1996, dispõe as associações como 

uma das espécies de entidades que podem ter sua utilidade pública reconhecida: 

Art. 1º - As sociedades civis, associações, fundações e as entidades 
de caráter beneficente, educativo religioso, artístico e esportivo, 
poderão ser reconhecidas de utilidade pública no Estado da Paraíba, 
cujas finalidades objetivem o aperfeiçoamento físico, intelectual 
ou moral das pessoas. [grifos nossos] 

                                                           

1 Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 
I - as associações 
[...] 
Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não 
econômicos. 
[...] [grifos nossos] 
2COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Civil - Parte Geral. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 226. 
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A Associação Comunitária pelo Desenvolvimento Sustentável do Cidade Verde – 

ACDSCV, preenche todos os requisitos para ter utilidade pública reconhecida, como 

veremos adiante.  

Da Declaração de Utilidade Pública 

A Declaração de Utilidade Pública é destinada às sociedades civis, associações 

e fundações de caráter beneficente, educativo, religioso, artístico ou esportivo e que, como 

decorrência, objetivem o aperfeiçoamento físico, intelectual ou moral dos seres humanos. 

Ela confere credibilidade e o reconhecimento merecidos por essas entidades. 

Com isso, a entidade declarada de interesse público passa a contar com o 

reconhecimento oficial da importância e seriedade de suas atividades. Outrossim, surge a 

possibilidade de participar de projetos públicos que comunguem com seus misteres 

institucionais, de modo a se proporcionar a evolução de nossa sociedade. 

A Associação ACDSCV se classifica como patrimônio de utilidade pública. 

Como se verá adiante, trata-se de uma forma de preservar a dignidade da pessoa humana, 

em constante criação, responsável pela preservação da vida em sociedade. 

Perceber-se-á que é caracterizado por representar e ressignificar a vida de 

muitos cidadãos, através da busca pelas melhorias da população que vivem no bairro das 

Industrias, assim como nas redondezas levando ao sentimento de pertencimento de lugar 

para todos que o compõe.  

O reconhecimento de utilidade pública, através de lei ordinária, é instrumento 

jurídico idôneo à sua salvaguarda, por promover sua identificação, promoção e valorização. 

Desse modo, urge assentar, nos anais legislativos, quem tem tornado indelével nossa 

própria história. 

Associação Comunitária pelo Desenvolvimento Sustentável do Cidade Viva - 

ACDSCV: Defesa e Desenvolvimento de Programas de melhoria e adaptação do 

ambiente urbano as aspirações da sociedade 

A Associação ACDSCV no art. 2º de seu estatuto define as suas finalidades, 

quais sejam: 



 

O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.527, de 10 de julho de 2001), por sua vez, 

reconhece, expressamente

desenvolvimento urbano, devendo participar da formulação das políticas públicas 

municipais: 

Art. 2º A 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propr
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

[...] 

II – 
associações representativas
na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas 
e projetos de desenvolvimento urbano; [grifos nossos]

Essa percepção decorre do fato de elas conhecerem os problemas e as 

necessidades enfrentadas pelos 

eficazmente “defender e organizar” seus associados.

Depreende-se, portanto, que 

constitucionais e legais, atuando em prol 

associados. 

Das atividades desempenhadas 

Sustentável do Cidade Viva

É uma associação sem fins lucrativos,

para a promoção da dignidade da pessoa humana 

relativos a melhorias e adaptação do ambiente urbano às aspirações da coletividade
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O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.527, de 10 de julho de 2001), por sua vez, 

reconhece, expressamente, que as associações têm papel relevantíssimo no 

desenvolvimento urbano, devendo participar da formulação das políticas públicas 

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propr
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

 

 gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade 
na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas 
e projetos de desenvolvimento urbano; [grifos nossos]

Essa percepção decorre do fato de elas conhecerem os problemas e as 

necessidades enfrentadas pelos grupos que representam, sendo capazes, portanto, de 

eficazmente “defender e organizar” seus associados. 

se, portanto, que a ACDSCV tem concretizado importantes valores 

constitucionais e legais, atuando em prol da proteção dos direitos 

Das atividades desempenhadas pela Associação Comunitária pelo Desenvolvimento 

Sustentável do Cidade Viva - ACDSCV  

associação sem fins lucrativos, políticos ou religiosos que

a promoção da dignidade da pessoa humana através do estudo dos problemas 

relativos a melhorias e adaptação do ambiente urbano às aspirações da coletividade

O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.527, de 10 de julho de 2001), por sua vez, 

, que as associações têm papel relevantíssimo no 

desenvolvimento urbano, devendo participar da formulação das políticas públicas 

tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

por meio da participação da população e de 
dos vários segmentos da comunidade 

na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas 
e projetos de desenvolvimento urbano; [grifos nossos] 

Essa percepção decorre do fato de elas conhecerem os problemas e as 

, sendo capazes, portanto, de 

tem concretizado importantes valores 

 a cada um de seus 

Comunitária pelo Desenvolvimento 

políticos ou religiosos que contribuindo 

o estudo dos problemas 

relativos a melhorias e adaptação do ambiente urbano às aspirações da coletividade. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
Casa de Epitácio Pessoa 

Gabinete do Dep. João Bosco Carneiro Júnior 
 

  

Na busca pelo aperfeiçoamento material e moral, das pessoas, tem realizado 

inúmeras atividades de interesse social.  

Percebe-se, notoriamente, a importância da promoção de atividades e ações 

para a associação. Vislumbra-se, nitidamente, a realização de interesse público. 

Conclusão 

Associação Comunitária pelo Desenvolvimento Sustentável do Cidade 

Viva - ACDSCV – vem promovendo, gratuitamente, o incremento da qualidade de vida dos 

cidadãos, através do desenvolvimento social, de programas culturais, na priorização da 

preservação da vida humana. 

Depreende-se, de suas finalidades e atividades, que promove os mais caros 

valores constitucionais e legais, em perfeita harmonia, objetivando o aperfeiçoamento 

intelectual, material, cultural e moral dos paraibanos. 

 Portanto, com vistas à consecução do interesse público, solicito a meus Pares a 

aprovação desta propositura, que reconhece a Associação Comunitária pelo 

Desenvolvimento Sustentável do Cidade Viva - ACDSCV, como instituição de utilidade 

pública. 

 
Plenário “José Mariz”,3 de setembro de 2024 
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DOCUMENTOS ANEXOS  

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO  

(Conforme Lei Estadual nº 6.324/1996) 

CNPJ 

Estatuto Social (Cópia)  

Ata de Fundação (Cópia) 

Declaração de Funcionamento  

Declaração de Obrigação de Publicação de Despesas e Receitas 

 


































































